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de tomar as medidas legalmente previstas no seu direito 
interno relativamente a um titular de título de condução 
que transgrida as regras de trânsito vigentes ou pratique 
quaisquer actos susceptíveis de prejudicar o exercício de 
condução em segurança.

Artigo 11.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação, im-
plementação ou aplicação do presente Acordo será so-
lucionada pelas Partes, através de negociação, por via 
diplomática.

Artigo 12.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão a 
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos previstos 
no artigo 15.º do presente Acordo.

Artigo 13.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo ilimitado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, 
denunciar o presente Acordo mediante notificação prévia, 
por escrito e por via diplomática.

3 — O presente Acordo cessa a sua vigência seis meses 
após a data da recepção da respectiva notificação.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após 
a data da recepção da última notificação, por escrito 
e por via diplomática, de que foram cumpridos os re-
quisitos de direito interno das Partes necessários para 
o efeito.

Artigo 15.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assi-
nado, no mais breve prazo possível após a sua entrada em 
vigor, submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 
Parte da conclusão deste procedimento e indicar -lhe o 
número de registo atribuído.

Feito em Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2008, em 
dois originais, na língua portuguesa, fazendo ambos igual-
mente fé.

Pela República Portuguesa:

Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros.

Pela República de Angola:

João Bernardo de Miranda, Ministro das Relações 
Exteriores. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto n.º 49/2008
de 17 de Outubro

Sob proposta da Câmara Municipal de Ourém, a Assem-
bleia Municipal respectiva aprovou, em 22 de Junho de 
2007, a delimitação da área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística da zona a que respeita o aglomerado po-
pulacional de Aljustrel e área envolvente, correspondente 
à unidade operativa de planeamento e gestão — UOPG 3, 
do Plano de Urbanização de Fátima, em Ourém, num total 
de aproximadamente 16 ha.

Nesta área encontra -se em vigor o Plano Director Muni-
cipal de Ourém, ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 148 -A/2002, de 30 de Dezembro, e o Plano 
de Urbanização de Fátima, ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 148 -B/2002, de 30 de Dezem-
bro, integrando -se a totalidade da área a intervencionar no 
perímetro urbano de Fátima.

A aldeia de Aljustrel localiza -se a 2 km do Santuário 
de Fátima e constitui, objectivamente, depois da Cova da 
Iria, a zona mais visitada do concelho de Ourém.

No entanto, e tal como havia sucedido em Fátima, fo-
ram os marcantes fenómenos religiosos das aparições de 
Nossa Senhora que potenciaram o crescimento da aldeia 
de Aljustrel, por via da fixação de gentes que enveredaram 
pelo comércio, restauração e hotelaria, em resposta às 
solicitações dos peregrinos e turistas.

A referida fixação e a procura de novas actividades econó-
micas foi sendo, progressivamente, acompanhada por uma si-
tuação de abandono da agricultura tradicional de subsistência.

Do ponto de vista urbanístico e de um correcto orde-
namento do território, a actividade económica dominante 
comportou um significativo crescimento urbano, poten-
ciando alterações ao património edificado, as quais viriam a 
originar, inevitavelmente, graves carências no domínio das 
infra -estruturas básicas, equipamentos e espaços de utili-
zação colectiva, situação que urge o quanto antes resolver.

Verifica -se, por conseguinte, a necessidade de requalifi-
car o espaço urbano, tanto na óptica do bem -estar e quali-
dade de vida da população residente como para defesa da 
imagem de Fátima, enquanto destino de turismo religioso 
de importância nacional, justificando -se, nessa medida, 
uma intervenção célere de reabilitação e requalificação do 
aglomerado de Aljustrel e respectiva zona envolvente.

A zona a delimitar como área crítica de recuperação e 
reconversão urbanística integra -se no perímetro urbano da 
cidade de Fátima, de acordo com a delimitação operada 
no Plano de Urbanização de Fátima.

Tendo em vista a reabilitação e requalificação urbanística 
e ambiental da área referida e a respectiva gestão operacio-
nal do espaço, a Câmara Municipal de Ourém solicitou ao 
Governo que a referida zona fosse declarada como área crí-
tica de recuperação e reconversão urbanística, ao abrigo do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

A Direcção -Geral do Ordenamento do Território e De-
senvolvimento Urbano emitiu parecer favorável à declara-
ção da presente área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, e nos termos 
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da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Área crítica de recuperação e reconversão urbanística

É declarada área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística de Aljustrel a zona correspondente à unidade 
operativa de planeamento e gestão, identificada como 
UOPG 3 no Plano de Urbanização de Fátima, município 
de Ourém, que abrange aproximadamente 16 ha, delimi-
tada na planta anexa ao presente decreto e que dele faz 
parte integrante, por um prazo de 10 anos, renovável por 
mais 5 anos.

Artigo 2.º
Acções de recuperação e reconversão urbanística

Compete à Câmara Municipal de Ourém promover, 
em colaboração com as demais entidades interessadas, as 
acções de recuperação e reconversão urbanística da área 
referida no artigo anterior, desde que enquadradas em ade-
quado instrumento de planeamento territorial.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
Julho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

Assinado em 1 de Outubro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Outubro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1197/2008
de 17 de Outubro

Pela Portaria n.º 1103/2002, de 24 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 1264 -CJ/2004, de 29 de Setembro, foi con-
cessionada a zona de caça associativa do Ribeiro do Filipe 
(processo n.º 3077 -AFN), situada no município de Nisa, con-
cessionada à Associação de Caçadores do Ribeiro do Filipe.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados nas freguesias de Arez e São Matias, 
município de Nisa, com a área de 366 ha, ficando a mesma 
com a área total de 1682 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexados, 
incluídos em áreas classificadas, poderá terminar, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados científicos que comprovem a 
incompatibilidade da actividade cinegética com a conser-
vação da natureza até um máximo de 10 % da área total.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 2 de Outubro de 2008. 

  




